
LEI Nº 1.219/2007      
   

     

 14 de dezembro de 2007

Autoria: Poder Executivo Municipal

“ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 1.135, DE 11.06.2006, QUE INSTITUI A CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:



L  E  I 



Art. 1º. O caput do art. 4° da Lei Municipal nº 1.135, de 11 de junho de 2006, que institui a carreira dos profissionais da fiscalização do Município de Campo Novo do Parecis, passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 4º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por Profissional da Fiscalização o servidor ocupante de cargo efetivo e no Serviço Público Municipal, que desempenha atribuição pertinente ao planejamento, coordenação, execução e avaliação das ações relacionadas com a tributação, arrecadação e fiscalização dos tributos de competência do Município de Campo Novo do Parecis, bem como obras e posturas e de trânsito, em conformidade com os perfis profissionais e ocupacionais necessários.”



Art. 2º. O caput do art. 6° da Lei Municipal nº 1.135, de 11 de junho de 2006, que institui a carreira dos profissionais da fiscalização do Município de Campo Novo do Parecis, passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 6º. O quadro de pessoal dos profissionais da Fiscalização constitui-se dos servidores efetivos nas áreas preventivas e corretivas relativas a tributos municipais, obras, posturas e trânsito.”



Art. 3º. Os incisos I, II do art. 7° da Lei Municipal nº 1.135, de 11 de junho de 2006, que institui a carreira dos profissionais da fiscalização do Município de Campo Novo do Parecis, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando excluído o inciso III:



“Art. 7º.  ...


I - Agente Fiscalização Tributária, Obras e Postura;



II - Agente de Fiscalização de Trânsito.”



Art. 4º. Fica revogado o Inciso I e alíneas do art. 8° da a Lei Municipal nº 1.135, de 11 de junho de 2006, que institui a carreira dos profissionais da fiscalização do Município de Campo Novo do Parecis.



Art. 5º. O caput e o § 1º e § 2º do art. 34 da Lei Municipal nº 1.135, de 11 de junho de 2006, que institui a carreira dos profissionais da fiscalização do Município de Campo Novo do Parecis, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de § 3º ao § 5º:


           “Art. 34. Para fins de enquadramento definitivo, o servidor deverá optar por uma das seguintes formas:



I – opção pelo enquadramento de concurso: define-se o valor pecuniário pela soma do salário mensal mais o adicional de tempo de serviço; determina o tempo de serviço para definir o nível correspondente ao enquadramento do servidor; verifica a classe cujo valor pecuniário que seja igual ou imediatamente superior mais próximo na tabela do cargo correspondente, previsto no anexo III, desta Lei; o servidor permanecerá nesta classe definitivamente sem a necessária correspondência à titularidade, percebendo, além do vencimento de enquadramento o valor de 2% (dois por cento) ao ano, à título de progressão vertical;



II – opção pela classe de referência: define-se o valor pecuniário pela soma do salário mensal mais o adicional de tempo de serviço; determina o tempo de serviço para definir o nível correspondente ao enquadramento do servidor; verifica a classe cujo valor pecuniário que seja igual ou imediatamente superior mais próximo na tabela do cargo correspondente, previsto no anexo III, desta Lei; o servidor poderá avançar na carreira desde que haja classe por titularidade nas condições deste Estatuto;



III – opção pelo complemento constitucional: define-se o valor pecuniário pela soma do salário mensal mais o adicional de tempo de serviço; determina o tempo de serviço para definir o nível correspondente ao enquadramento do servidor; verifica a classe inicial correspondente ao tempo de serviço na tabela do cargo correspondente, previsto no anexo III, desta Lei; a diferença entre o valor pecuniário e o valor inicial da tabela do cargo correspondente, previsto no anexo III, desta Lei correspondente ao tempo de serviço deverá compor como complemento constitucional incorporado à remuneração do servidor.



§ 1º. Os servidores optantes pelo enquadramento de concurso poderão ser enquadrado nas classes constituídas pelas letras “E” e “F”, quando for o caso, classes estas criadas tão somente para este tipo de enquadramento, sem a necessária correspondência à titularidade.

                          
§ 2º. Os servidores deverão optar por uma das formas de enquadramento até o final do exercício de 2007.

                          
§ 3º. O complemento constitucional incorporado de que trata o inciso III deste artigo, pago em parcela destacada do padrão de vencimento, é irredutível e compõem o vencimento do servidor para todos os efeitos, inclusive para fins de cálculo de horas extraordinárias, 13º salários e férias e será reajustado nos mesmos índices e percentuais quando:

a) dos reajustes gerais dos servidores municipais;

b) da progressão por tempo de serviço.



§ 4º. O servidor que se julgar prejudicado em seu enquadramento poderá dele recorrer, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de publicação de seu enquadramento, mediante petição fundamentada e documentos comprobatórios que caracterizem os fatos alegados e possibilitem, se for o caso, a reconsideração do ato.



§ 5º. Constatando-se a procedência da retificação do enquadramento do servidor, esta será realizada com efeitos financeiros retroativos à data do enquadramento a que o servidor teria direito, nos termos desta Lei, com exceção da opção I, cujos efeitos vigoram a partir da promulgação desta Lei.”



Art. 6º. O caput do art. 36 da Lei Municipal nº 1.135, de 11 de junho de 2006, que institui a carreira dos profissionais da fiscalização do Município de Campo Novo do Parecis, passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 36. O enquadramento dar-se-á mediante opção irretratável do servidor a ser formalizada até 31 de dezembro de 2007, na forma do termo de opção, cujos efeitos financeiros vigorarão a partir da data de implantação da Tabela de Vencimentos Básicos referida no Anexo III desta Lei.”



Art. 7º. O Anexo II – Do Perfil Profissional e Ocupacional da tabela constante da Lei Municipal nº 1.135, de 11 de junho de 2006, que institui a carreira dos profissionais da fiscalização do Município de Campo Novo do Parecis, passa a vigorar da seguinte forma:

	Situação Atual
	Situação Nova
	Perfil Ocupacional
	Quantidade Existente
	Quantidade Efetivo

	Agente de Trânsito
	Agente Fiscalização Trânsito
	Agente Trânsito
	05
	02

	Agente de Fiscalização
	Agente Fiscalização Tributária, Obras e Postura
	Agente Fiscalização
	20
	20

	TOTAL
	25
	22




Art. 8º. O Anexo III – Da Tabela de Vencimentos, constante da Lei Municipal nº 1.135, de 11 de junho de 2006, que institui a carreira dos profissionais da fiscalização do Município de Campo Novo do Parecis, passa a vigorar na forma do anexo desta Lei.



Art. 9. Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou utilizar as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária para o exercício de 2008, para atendimento do enquadramento conforme regras definidas nesta lei, utilizando como recursos a redução parcial ou total, com remanejamento e transposição das dotações orçamentárias constantes no Orçamento vigente de 2008, em conformidade com art.43, §1º, III da Lei Federal 4.320/64.


Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.


Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 14 dias do mês de dezembro de 2007.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração
ANEXO III

DA TABELA DE VENCIMENTOS

	Cargo:
	AGENTE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, OBRAS E POSTURAS

	Cargo:
	AGENTE FISCALIZAÇÃO TRÂNSITO

	
	
	
	1,10
	1,20
	1,30

	Classe/Nível
	
	A - 1,00
	B - 1,20
	C - 1,20
	D - 1,30

	01. 1,00 - 00 anos 
	1,00
	884,56
	973,02
	1.061,48
	1.149,93

	02. 1,06 - 03 anos 
	1,06
	937,64
	1.031,40
	1.125,17
	1.218,93

	03. 1,08 - 04 anos 
	1,08
	9 55,33
	1.050,86
	1.146,39
	1.241,93

	04. 1,10 - 05 anos 
	1,10
	973,02
	1.070,32
	1.167,62
	1.264,93

	05. 1,12 - 06 anos 
	1,12
	990,71
	1.089,78
	1.188,85
	1.287,93

	06. 1,14 - 07 anos 
	1,14
	1.008,40
	1.109,24
	1.210,08
	1.310,92

	07. 1,16 - 08 anos 
	1,16
	1.026,09
	1.128,70
	1.231,31
	1.333,92

	08. 1,18 - 09 anos 
	1,18
	1.043,79
	1.148,16
	1.252,54
	1.356,92

	09. 1,20 - 10 anos 
	1,20
	1.061,48
	1.167,62
	1.273,77
	1.379,92

	10. 1,22 - 11 anos 
	1,22
	1.079,17
	1.187,08
	1.295,00
	1.402,92

	11. 1,24 - 12 anos 
	1,24
	1.096,86
	1.206,55
	1.316,23
	1.425,92

	12. 1,26 - 13 anos 
	1,26
	1.114,55
	1.226,01
	1.337,46
	1.448,92

	13. 1,28 - 14 anos 
	1,28
	1.132,24
	1.245,47
	1.358,69
	1.471,91

	14. 1,30 - 15 anos 
	1,30
	1.149,93
	1.264,93
	1.379,92
	1.494,91

	15. 1,32 - 16 anos 
	1,32
	1.167,62
	1.284,39
	1.401,15
	1.517,91

	16. 1,34 - 17 anos 
	1,34
	1.185,32
	1.303,85
	1.422,38
	1.540,91

	17. 1,36 - 18 anos 
	1,36
	1.203,01
	1.323,31
	1.443,61
	1.563,91

	18. 1,38 - 19 anos 
	1,38
	1.220,70
	1.342,77
	1.464,84
	1.586,91

	19. 1,40 - 20 anos 
	1,40
	1.238,39
	1.362,23
	1.486,07
	1.609,91

	20. 1,42 - 21 anos 
	1,42
	1.256,08
	1.381,69
	1.507,30
	1.632,91

	21. 1,44 - 22 anos 
	1,44
	1.273,77
	1.401,15
	1.528,53
	1.655,90

	22. 1,46 - 23 anos 
	1,46
	1.291,46
	1.420,61
	1.549,76
	1.678,90

	23. 1,48 - 24 anos 
	1,48
	1.309,15
	1.440,07
	1.570,99
	1.701,90

	24. 1,50 - 25 anos 
	1,50
	1.326,85
	1.459,53
	1.592,22
	1.724,90

	25. 1,52 - 26 anos 
	1,52
	1.344,54
	1.478,99
	1.613,44
	1.747,90

	26. 1,54 - 27 anos 
	1,54
	1.362,23
	1.498,45
	1.634,67
	1.770,90

	27. 1,56 - 28 anos 
	1,56
	1.379,92
	1.517,91
	1.655,90
	1.793,90

	28. 1,58 - 29 anos 
	1,58
	1.397,61
	1.537,37
	1.677,13
	1.816,89

	29. 1,60 - 30 anos 
	1,60
	1.415,30
	1.556,83
	1.698,36
	1.839,89



